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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.



DICA

Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS
Leitura
A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 

como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

Compreensão
A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 

que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma 
frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultâ-
nea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto 
é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, 
levantadas a partir da compreensão de dados e informações inscritos 
no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é funda-
mental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vesti-
bular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que está 
escrito no texto, a com-
preensão das frases e 
ideias presentes.

É o que podemos con-
cluir sobre o que está 
escrito no texto. É o 
modo como interpret-
amos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está fora 
do texto, mas tem 
conexão com ele.

Análise Trabalha com a objetiv-
idadem, com as frases 
e palavras que estão 
escritas no texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC
Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a 
justificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo des-
sas proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a 
conhecemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura 
na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e ou-
tros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e 
transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas 
de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é 
usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da In-
ternet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos 
crimes contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto 
trágico para o debate democrático nas redes sociais – atualmen-
te tão importante quanto aquele realizado nas ruas e outros lo-
cais da vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco 
Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo debate na socie-
dade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)
Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputa-
dos.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
      Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está 

ajoelhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um 
ramo de oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)
O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 

trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)  a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda 
no espaço das cidades e da falta de planejamento público que 
vise à promoção de políticas de controle ao crescimento desor-
denado das cidades. A especulação imobiliária favorece o enca-
recimento dos locais mais próximos dos grandes centros, tor-
nando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além disso, 
à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram baratas 
e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que 
a grande maioria da população pobre busque por moradias em 
regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.
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 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina
O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 

profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-

pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.
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ARGUMENTAÇÃO. 

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às te-
ses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja ape-
nas uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para com-
provar a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: 
como se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para 
levar o interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar 
como verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação 
pertence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas 
mediante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
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fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade 
de um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que 
o enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.
Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-

mente, que C é igual a A.
Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.
Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 

também será verdadeira.
No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 

Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerve-
ja vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão 
nacional. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não 
surtiria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma 
forma que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está 
vinculado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cul-
tura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
Quem disse a frase aí de cima não fui eu...  Foi Einstein.  Para 

ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento.  Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamen-

ta-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA, COMPO-
NENTES FUNCIONAIS DE COMPUTADORES (HARDWA-

RE E SOFTWARE), PERIFÉRICOS E DISPOSITIVOS DE 
ENTRADA, SAÍDA E ARMAZENAMENTO DE DADOS. 

HARDWARE E SOFWARE

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é 
o conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que 
permitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, 

ou seja, todos os componentes da sua estrutura física como o 
monitor, o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades es-

pecíficas num computador. Por exemplo, os programas como 
Word, Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas 
operacionais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. 
Enquanto o software faz as operações, o hardware é a parte físi-
ca com a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, 
essa combinação continuará funcionando como base do desen-
volvimento tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes for-

matos e tamanhos e cada um deles oferece características que 
se encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 

nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transpor-

tado porque dependem de energia elétrica e possuem muitas 
partes. Além disso, eles podem ser atualizados adicionando 
mais peças ou periféricos como WebCam, impressora, fones de 
ouvido, microfones, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se faze-
mos uma comparação de seu preço com o de um notebook com 
as mesmas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facilida-

de porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, 
touchpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa 
só peça com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações 
porque é mais difícil acessar seus componentes internos, com 
exceção da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares 
e arquivos pesados assim como um desktop. Por conta dos no-
tebooks serem desenvolvidos para serem transportados facil-
mente de um lugar para outro, existem algumas vantagens e di-
ferenças importantes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad 

sensível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movi-
mentos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que 
têm funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a 
uma tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de po-
der contar com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter 
uma reserva de energia. Cada notebook possui uma bateria que 
nos permite utilizá-lo quando não estamos conectados à uma 
tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um 
cabo de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se 
desconectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda 
evitar danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos 
de entradas que outros computadores como as entradas USB, 
porém, em menor quantidade por conta de seu tamanho me-
nor. Algumas entradas podem ser diferentes e as vezes é neces-
sário um adaptador para poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que 

possamos escrever e navegar pela internet rapidamente. São 
caracterizados por serem leves, e mais baratos que um com-
putador. São mais práticos que os notebooks porque usamos 
os dedos para fazer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da 
mesma forma que os notebooks, os tablets também foram de-
senvolvidos para serem transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos 
como o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as 
do Excel, desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros peri-
féricos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 

coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no 
Facebook e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteli-
gentes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela 
e só aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, 
são baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qual-
quer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para nave-
gar na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas 
outras coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone 
tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com siste-
mas operacionais parecidos aos dos tablets. 
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Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à internet 
na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G 
ou 4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes 
Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela in-
ternet, ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos 
como cartas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. 
Basicamente é ter um dispositivo portátil com as mesmas fun-
ções de um computador.

Computadores vestíveis
O termo em inglês wearable computing significa “compu-

tação vestível” e são computadores que usamos como parte do 
nosso vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de compu-
tador, são os óculos inventados pela Google chamados Google 
Glass que é um dispositivo para a visualização de informações, 
os sapatos esportivos que tem um chip para armazenar a nossa 
posição e rendimento, e os relógios inteligentes, que são peque-
nos computadores usados no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se 
tornaram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou 
aos acessórios que usamos, oferecendo conectividade e outros 
serviços sem a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles 
nos proporcionam uma interação com a informação do ambien-
te que nos rodeia. 

Google Glass
O propósito destes óculos é mostrar toda a informação dis-

ponível no momento em que você necessita e poder comparti-
lhar tudo o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails 
e falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que 
é composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a 
bateria. Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos 
como o Google Maps e o Gmail.

Nike +
Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu 

tênis com a finalidade de armazenar dados e dar a informação 
sobre o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, 
o tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um 
mapa detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu 
rendimento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao re-
lógio convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um 
smartphone para que funcione como uma extensão adaptada 
ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao ante-
braço tornando-o um assistente para muitas das suas ativida-
des. São bastante úteis por exemplo, em operações militares e 
espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete
É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior 

estão os componentes que fazem com que as outras partes cum-
pram suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, co-
nectores e botões com os quais você pode trabalhar com algumas 
funções do computador. É importante conhecer esses botões, já 
que suas posições e estilos mudam dependendo do modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o compu-

tador leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos 
também podem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades 
mais recentes podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta defini-
ção) e gravar neles também. Um típico Blu-Ray armazena maior 
quantidade de dados que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias 

entradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar 
quase todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, im-
pressoras, câmeras digitais entre outros. Normalmente estão na 
parte frontal e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na frente 

do gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, 
microfones e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira 
do computador.
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Parte posterior do gabinete
A maioria dos computadores informam o que é cada ícone 

para que você possa conectar com maior facilidade seus perifé-
ricos ao gabinete.

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desk-
top

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o 
cabo elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores 
possuem duas ou mais entradas de áudio onde é possível co-
nectar vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, 
fones de ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do 
modem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se 
conectar à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, qua-
se todas as entradas USB estão na parte posterior da estrutura 
do computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas en-
tradas para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com 
câmeras digitais, Pen drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo 
do monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma 
entrada Display e uma VGA. Em outros computadores podem 
existir outros tipos de entradas para o monitor, tais como DVI 
(Digital Visual Interface) ou  HDMI ( High-Definition Multimedia 
Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos 
computadores atuais porque foi substituída por USB e outros 
tipos de entradas. É utilizada com frequência para conectar pe-
riféricos como câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o 
teclado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado 
lilás. Nos computadores novos, estas entradas foram substituí-
das por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, 
caso seu computador não venha com uma placa de vídeo, pode 
comprar uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não 
é comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, 
foi substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador
Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, 

o monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conec-
tar diferentes tipos de dispositivos, também conhecidos como 
periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informa-

ções para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: 
Impressoras, Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, te-
clados, câmeras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o 

computador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do com-

putador. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem in-

formações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive 
de CD – DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam infor-
mações. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador 
que enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao 
computador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que 
serve de interface visual para o usuário, na medida em que per-
mite a visualização dos dados e sua interação com eles. São clas-
sificados de acordo com a tecnologia de amostragem de vídeo 
utilizada na formação da imagem. São eles o CRT e o LCD. A su-
perfície do monitor sobre a qual se projeta a imagem chamamos 
tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um 
periférico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que 
estaríamos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios 
catódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetida-
mente atingida por um feixe de elétrons, que atuam no material 
fosforescente que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cris-
tal líquido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é 
composta por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de en-
trada que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no 
processo de entrada de dados, especialmente em programas 
com interface gráfica. Tem como função movimentar o cursor 
(apontador) pela tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, 
existem opções no sistema operacional e softwares que permi-
tem personalizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: mo-
vimento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja 
funcionalidade depende do ambiente de trabalho e do progra-
ma que está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão 
esquerdo é o mais utilizado.
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O mouse é normalmente ligado ao computador através de 
portas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial 
Bus). Também existem conexões sem fio, as mais antigas em 
infravermelho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: 
touchpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. 
Também é possível ver o joystick como um concorrente, mas 
não são comuns em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópti-
cos, não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles 
tiram fotografias que são comparadas e que permitem deduzir 
o movimento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as pro-
priedades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mou-
ses um botão Scroll em sua parte central, que tem como função 
principal movimentar a barra de rolagem das janelas.

- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico 
utilizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de da-
dos e comandos. Possui teclas representando letras, números, 
símbolos e outras funções, baseado no modelo de teclado das 
antigas máquinas de escrever. São projetados para a escrita de 
textos e também para o controle das funções de um computa-
dor e seu sistema operacional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde 
identifica a tecla pressionada e manda para o PC as informa-
ções. O meio de transporte dessas informações entre o teclado 
e o computador pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 
e USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou grava-
dos em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproxi-
madamente, cinquenta por cento das teclas produzem letras, 
números ou sinais. Em alguns casos, o ato de produzir determi-
nados símbolos requer que duas ou mais teclas sejam pressio-
nadas simultaneamente ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afe-
tam o modo como o microcomputador opera ou agem sobre o 
próprio teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão base-
ados no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relaciona-
das, como o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um tecla-
do complementar numérico, e assim por diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um 
computador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até 
conexões sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. 
Computadores mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir 
arquivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de 
impressoras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo 
de uma folha ou documento dentro do computador como uma 
imagem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontra-
rá o scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de 
áudio. Eles podem ser conectados ao computador para gravar 
sons ou para você se comunicar por internet com outros usuá-
rios. Muitos computadores possuem microfones incorporados, 
sobretudo Notebooks.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como perifé-
ricos para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a 
informação do computador para o usuário. Graças a estes dis-
positivos podemos escutar o som da música ou vídeo que está 
sendo reproduzido. Dependendo do modelo, podem ser conec-
tados à entradas USB ou de áudio. Alguns computadores já os 
possuem incorporados.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de en-
trada com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você 
também pode transmitir vídeos através da internet em tempo 
real fazendo chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em 
qualquer parte do mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um disposi-
tivo utilizado para controlar jogos de computador. Embora exis-
tam vários tipos de controladores, você também pode usar o 
mouse e o teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail 
ou publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo 
eletrônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verifi-
car se ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessó-
rio, isto significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver
No sentido mais simples, um driver é um software que 

permite que o sistema operacional e um dispositivo se comu-
niquem um com o outro. A maioria dos componentes de har-
dware que você compra vem com um CD para a instalação dos 
drivers. No entanto, como já é comum, nem sempre o disco do 
fabricante contém com a versão mais recente do driver. Na pior 
das hipóteses acontece de o programa não ser compatível jus-
tamente com o seu sistema operacional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que 
geralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só 
gera mais confusão para o usuário. Para os usuários do Win-
dows 7 nem sempre é preciso buscar por drivers, pois o sistema 
tem um mecanismo automático que verifica a existência de no-
vas versões e instala tudo para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que 
se pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm 
o PC atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverE-
asy e o Slimdrivers.
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LEGISLAÇÃO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VILA VELHA-ES 
(LEI Nº 01, DE 25 DE OUTUBRO DE 1990). 

LEI ORGÂNICA Nº 01, DE 25 DE OUTUBRO DE 1990.

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA AUTONOMIA DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Vila Velha, pessoa jurídica de direito 
público interno, é unidade territorial que integra a organização 
político-administrativa da República Federativa do Brasil e do 
Espírito Santo, dotado de autonomia política, administrativa, fi-
nanceira legislativa, nos termos assegurados nas Constituições 
Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica.

§ 1º O Município de Vila Velha tem os limites que lhe são 
assegurados pela lei, tradição, documentos históricos e julgados 
não podendo ser alterados, ressalvados os casos previstos nas 
Constituições Federal e Estadual.

§ 2º A sede do Município terá a categoria de cidade e os 
seus bairros situam-se em distritos 

§ 3º A sede do Município é a cidade de Vila Velha.
§ 4º São símbolos do Município o brasão, a bandeira e o 

hino, representativos de sua cultura e sua história.
§ 5º O Município garantirá vida digna a seus habitantes, 

atendidos os princípios constitucionais e os seguintes preceitos:
I - todo poder é naturalmente privativo do povo, que o exer-

ce diretamente ou indiretamente, por seus representantes elei-
tos nos termos desta Lei Orgânica, das Constituições Federal e 
Estadual;

II - soberania popular exercida mediante:
a) sufrágio universal e voto direto e secreto com igual valor 

para todos;
b) plebiscito;
c) referendo;
d) participação popular nas decisões do Município e no 

aperfeiçoamento democrático de suas instituições; Alíneas “b”, 
“c” e “d”, regulamentadas pela Lei Complementar nº 4/2001

e) iniciativa popular no processo legislativo;
f) ação fiscalizadora sobre a administração pública.
III - tratamento sem privilégios de distritos ou bairros, redu-

ção das desigualdades regionais e sociais e promoção do bem-
-estar de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 2º O Município, objetivando integrar a organização, 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse co-
mum, poderá celebrar convênios com a União, Estado e outros 
Municípios.

 
Capítulo II

DA COMPETÊNCIA
 
Art. 3º Ao Município compete:
I - suplementar a legislação federal e estadual no que cou-

ber e legislar sobre assuntos de interesse local. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2013)

II - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base em planejamento adequado;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fi-
xar e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo 
da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei.

IV - organizar e prestar, prioritariamente, por administração 
direta, ou através de concessão, permissão ou autorização, os 
serviços públicos de interesse local, inclusive o de transporte co-
letivo, que tem caráter essencial;

V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental;

VI - organizar o quadro dos seus servidores e estabelecer o 
seu regime jurídico;

VII - dispor sobre a administração, utilização e alienação de 
seus bens;

VIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade, por utilidade pública e interesse social;

IX - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
X - estabelecer normas de edificação de loteamento, de ar-

mamento e de zoneamento urbano, bem como de limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

XI - estabelecer servidões necessárias aos seus serviços;
XII - promover adequado ordenamento territorial, median-

te planejamento, controle de uso, parcelamento e ocupação do 
solo urbano, visando, em especial, a manutenção da sustenta-
bilidade urbana e ambiental; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº. 41/2010)

XIII - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legis-
lação estadual;

XIV - participar de entidades que congreguem outros muni-
cípios integrados à mesma região metropolitana, aglomeração 
urbana ou microrregião, na forma estabelecida em lei;

XV - integrar consórcio com outros municípios para solução 
de problemas comuns;

XVI - regulamentar e fiscalizar a utilização dos logradouros 
públicos, especialmente, a segurança viária, exercida para a pre-
servação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e de 
seu patrimônio nas vias públicas. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº. 52/2016)

a) determinando o itinerário e os pontos de parada dos 
transportes coletivos;

b) fixando os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos;

c) concedendo, permitindo ou autorizando serviços de 
transporte coletivo e de táxis, e fixando suas respectivas tarifas;

d) fixando e sinalizando os limites das zonas de silêncio, de 
trânsito e de tráfego em condições especiais;

e) disciplinando os serviços de cargas e descargas, e fixando 
a tonelagem máxima permitida a veículos que circulam em vias 
públicas municipais;
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f) compreendendo a educação, engenharia, fiscalização e 
operação de trânsito, além de outras atividades que assegurem 
ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente, conforme 
a lei dispuser; (Dispositivo incluído pela Emenda à Lei Orgânica 
nº. 52/2016)

g) organizar as entidades e órgão executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricio-
nais das autuações de seus agentes da guarda municipal, estru-
turados em carreira, na forma da lei. (Dispositivo incluído pela 
Emenda à Lei Orgânica nº. 52/2016)

XVII - promover a limpeza das vias e dos logradouros pú-
blicos, a remoção e destino do lixo domiciliar, hospitalar e de 
resíduos de qualquer natureza;

XVIII - ordenar as atividades urbanas, dentre outros modos, 
fixando condições e horários para o funcionamento de estabe-
lecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços e 
similares, inclusive os hospitalares, observadas, no que couber, 
as normas federais e estaduais pertinentes; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº. 41/2010)

XIX - dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios, 
encarregando-se da administração dos que forem públicos e fis-
calizando os pertencentes a entidades privadas 

XX - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de car-
tazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros 
meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder 
de polícia municipal:

XXI - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXII - dispor sobre proteção, registro, vacinação e captura 
de animais;

XXIII - dispor sobre depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão à legislação 
vigente;

XXIV - criar, organizar e manter a Guarda Municipal, des-
tinada à proteção dos bens de uso comum, de uso especial e 
dominiais, dos serviços, dos logradouros públicos municipais e 
instalações do Município, inclusive, ações de operações e fis-
calizações de trânsito, da proteção da fiscalização dos órgãos 
municipais, no exercício de polícia administrativa, na forma que 
dispuser a lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº. 
52/2016)

a) fica delegada competência de Autoridade de Trânsito 
à Secretária Municipal de Prevenção, Combate à Violência e 
Trânsito. (Dispositivo incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº. 
52/2016)

XXV - organizar sistemas integrados de Defesa Civil e de Se-
gurança urbana e definir Plano de Contingência, em coordena-
ção com a União e o Estado, sujeito ao controle social por meio 
do Conselho Municipal de Segurança Pública, conforme dispuser 
a lei, observadas as disposições do art. 144,§ 5º, da Constituição 
da República e art. 130, da Constituição do Estado. (Dispositivo 
incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº. 52/2016)

Art. 4º Além das competências previstas no artigo anterior, 
o Município atuará em cooperação com a União e o Estado para 
o exercício das competências enumeradas no artigo 23 da Cons-
tituição Federal, entre outras ações, mediante: (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2013)

I - concessão de licença ou de autorização para abertura e 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e 
similares;

II - fiscalização, nos locais de venda direta ao consumidor, 
das condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

III - cessação das atividades que violem as normas de saúde, 
sossego, higiene, segurança, funcionalidade, estética, moralida-
de e outras de interesse da coletividade, mediante o exercício de 
seu poder de policia;

IV - concessão de licença, autorização ou permissão, por 
meio de licitação, bem como a sua renovação ou prorrogação, 
para exploração de portos de areia, desde que apresentados e 
aprovados laudos e pareceres técnicos dos órgãos competentes.

V - defesa dos direitos dos consumidores e dos usuários de 
serviços públicos conforme inciso XXXII do art. 5º da Constitui-
ção Federal; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2013)

VI - prestação de assistência técnica e/ou jurídica gratuita 
a projetos de iniciativa popular ou de entidades organizadas 
da sociedade civil, que regularmente registradas e sediadas no 
Município, relativamente às diversas áreas de atuação da Admi-
nistração Municipal para as quais essa disponha de quadro de 
pessoal especializado. (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 
46/2013)

 
Titulo II

DOS DIREITOS DO HABITANTE DO MUNICÍPIO
 
Art. 5º É assegurado a todo habitante do Município de Vila 

Velha o direito à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, 
à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção 
à maternidade e à infância, à assistência quando desamparado, 
ao meio ambiente equilibrado, e ao seu desenvolvimento pleno, 
além dos demais direitos garantidos na Constituição Federal, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 46/2013)

 
Título III

DO GOVERNO MUNICIPAL
 

Capítulo I
DO PODER LEGISLATIVO

 
Seção I

Da Câmara Municipal
 
Art. 6º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-

pal, composta de Vereadores, representantes do povo, eleitos 
no Município em pleito direto e secreto pelo sistema proporcio-
nal, para mandato de quatro anos.

Art. 7º O número de Vereadores será proporcional à popu-
lação do Município, sendo fixado pela Câmara Municipal antes 
de cada legislatura, observados os limites constitucionais.

Art. 8º Os Vereadores prestarão compromisso e tomarão 
posse no dia primeiro de janeiro do primeiro ano de cada le-
gislatura, apresentando declaração de seus bens, registrada no 
Cartório de Títulos e Documentos, que constará da ata e deverá 
ser renovada no final do mandato.
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Art. 9º As deliberações da Câmara Municipal e de suas co-
missões serão tomadas por maioria de votos, presente a maio-
ria absoluta de seus membros, salvo disposições em contrário 
estabelecidas nesta Lei Orgânica, que exijam quorum superior.

Art. 9º-A. O total de despesa do Poder Legislativo, incluídos 
os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, 
não poderá ultrapassar os limites dados pela Constituição Fe-
deral.

Parágrafo único. A Câmara Municipal não gastará mais de 
setenta por cento de sua receita anual com folha de pagamento, 
incluído o gasto com os subsídios dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 46/2013)

 
Seção II

Das Atribuições da Câmara Municipal
 
Art. 10 Cabe à Câmara Municipal legislar sobre assuntos 

de interesse local, observadas as determinações e a hierarquia 
constitucionais, suplementar a legislação federal e estadual, e 
fiscalizar diante controle externo, a administração direta, indi-
reta ou funcional.

§ 1º O processo legislativo, exceto casos especiais dispostos 
nesta Lei Orgânica, somente se completa com a sanção do Pre-
feito Municipal.

§ 2º Em defesa do bem comum a Câmara se pronunciará 
sobre qualquer assunto de interesse público.

Art. 11 Os assuntos de competência do Município sobre os 
quais cabe à Câmara dispor, com a sanção do Prefeito, são es-
pecialmente:

I - sistema tributário, arrecadação, distribuição de rendas, 
isenções, anistias fiscais e de débitos;

II - matéria orçamentária, plano plurianual, diretrizes orça-
mentárias, orçamento anual, operações de crédito e divida pú-
blica.

III - planejamento urbano, plano Diretor, estabelecendo, es-
pecialmente sobre planejamento e controle do parcelamento, 
uso e ocupação do solo;

IV - organização do território municipal, delimitação do pe-
rímetro urbano e distritos, observada a legislação estadual e as 
disposições desta Lei;

V - bens imóveis municipais, concessão de uso, alienação, 
aquisição, salvo quando se tratar de doação ao Município sem 
encargo:

VI - concessão de serviços públicos;
VII - normas gerais para permissão de bens e serviços pú-

blicos;
VIII - auxílios ou subvenções a terceiros;
IX - (Revogado pela Emenda a Lei orgânica nº. 42/2011)
XI - denominação de próprios municipais, vias e demais lo-

gradouros públicos. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº. 41/2010)

Art. 12 É de competência exclusiva da Câmara Municipal:
I - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores, 

conhecer suas renúncias e afastá-los definitivamente do cargo; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº. 41/2010)

II – conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;

III - autorizar o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores a se 
ausentarem do Município, do Estado ou do País, nas hipóteses 
previstas nesta Lei, quando a ausência exceder a quinze dias; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 47/2013)

IV - zelar pela preservação de sua competência, sustando os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder re-
gulamentar e/ou dos limites de delegação legislativa. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2013)

V - sustar, por Decreto Legislativo, as iniciativas do Poder 
Executivo que repercutam desfavoravelmente sobre o meio am-
biente e a qualidade de vida da população; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº. 41/2010)

VI - julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº. 41/2010)

VII - apreciar os relatórios anuais do Prefeito sobre execu-
ção orçamentária, operações de crédito, divida pública, aplica-
ção das eis relativas ao planejamento, á concessão ou permissão 
de serviços públicos, ao desenvolvimento dos convênios, à situ-
ação dos bens Imóveis do Município, ao número de servidores 
públicos e ao preenchimento de cargos, empregos e funções, 
bem como à política salarial, e os relatórios anuais da Mesa da 
Câmara, mediante parecer prévio a ser elaborado em até noven-
ta dias, a contar do seu recebimento, podendo ser prorrogado 
com autorização do Plenário;

VIII - fiscalizar e controlar diretamente os atos da adminis-
tração direta, indireta ou fundacional;

IX - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos refe-
rentes à administração, ressalvados os casos previstos nesta Lei;

X - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XI - convocar o Prefeito ou Secretários Municipais, se for o 

caso, e os responsáveis pela administração direta, indireta ou 
fundacional, para prestarem informações sobre matéria de sua 
competência;

XII - criar comissões especiais de inquérito;
XIII - julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos 

previstos em lei;
XIV - conceder títulos de cidadão honorário do Município;
XV - fixar, até o final de cada legislatura, os subsídios dos Ve-

readores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para a 
legislatura seguinte.

XVI - dispor, através de resolução, sobre sua organização, 
funcionamento, política, criação e transformação de cargos, fun-
ções e fixação da respectiva remuneração, observando os parâ-
metros legais, especialmente a lei de diretrizes orçamentárias;

XVII - elaborar o seu regimento interno;
XVIII - eleger sua Mesa, bem como destituí-la;
XIX - acompanhar a execução do orçamento e fiscalizar a 

aplicação dos créditos orçamentários e extra orçamentários com 
o auxílio do Tribunal de Contas e da Assembléia Municipal do 
Orçamento;

XX - administrar e aplicar os recursos provenientes de sua 
dotação orçamentária em bancos oficiais, sem prejuízo da obri-
gatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei.

Parágrafo Único. A Câmara Municipal, encarregada do con-
trole externo da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, empenhar-se-á para que o Tribunal 
de Contas do Estado, dentre suas competências, atue, priorita-
riamente, no que tange a:
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a) julgar as contas dos administradores e demais respon-
sáveis por dinheiro, bens e valores públicos da administração 
direta, indireta ou fundacional, e as que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erá-
rio, exceto as previstas no artigo 29 parágrafo 2º, da Constitui-
ção Estadual;

b) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal a qualquer título, na administração direta, 
indireta ou fundacional, excetuadas as nomeações para cargos 
de provimento em comissão, bem como as aposentadorias, pen-
sões e demais melhorias posteriores que não alterem o funda-
mento legal do ato concessório;

c) realizar, por iniciativa da Câmara Municipal, de comissão 
técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza con-
tábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas 
unidades dos poderes Executivo e Legislativo e demais entida-
des referidas da alínea a’, deste parágrafo único.

XXI - sustar, por Decreto Legislativo, as iniciativas do Poder 
Executivo que atentem contra os princípios da Administração 
Pública elencados no artigo 37 da Constituição Federal de 1988. 
(Incluído pela Emenda nº 53/2017)

Art. 13 Cabe à Câmara Municipal julgar as contas anuais do 
Prefeito no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de 
recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, 
garantido ao interessado responsável pela prestação de contas, 
exercendo ou não mandato eletivo, o direito a prévia e ampla 
defesa, na forma da lei. Redação Dada pela Emenda nº. 37/2009

§ 1º Recebido do Tribunal de Contas o processo de presta-
ção de contas do Prefeito, com o respectivo parecer prévio, o 
Presidente da Câmara determinará sua publicação de imediato, 
independentemente da leitura em Plenário, distribuindo cópias 
em avulso aos Vereadores e à Secretaria da Câmara; e, ato con-
tínuo:

I - encaminhará o mesmo parecer prévio à Comissão de Fi-
nanças, Orçamento e Tomada de Contas, para que esta manifes-
te sua opinião; e

II - se o parecer prévio for pela rejeição, invocará o respon-
sável pela prestação de contas para que esse apresente defesa 
prévia, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

§ 2º A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Con-
tas terá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados 
do recebimento do processo de prestação de contas do Prefeito, 
para emitir seu parecer.

§ 3º Se ao final do prazo estabelecido no parágrafo ante-
rior a Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
não tiver exarado seu parecer, deverá a Mesa Diretora, no dia 
seguinte, designar um relator especial para fazê-lo no prazo im-
prorrogável de 15 (quinze) dias. 

§ 4º A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Con-
tas ou o relator especial, se for o caso, elaborará projeto de De-
creto Legislativo declarando, em conformidade com o respecti-
vo parecer, o resultado proposto para o julgamento das contas 
do Prefeito, e o entregará à Mesa, que determinará sua inclusão 
na pauta da Ordem do Dia para 1ª discussão, oportunidade que 
poderá o responsável pelas Contas apresentar defesa oral pelo 
prazo de 15 minutos. (NR) (Redação dada pela Emenda a Lei or-
gânica nº. 43/2011)

§ 5º O projeto de Decreto Legislativo referido no parágrafo 
anterior somente poderá receber emendas durante a sua 1ª dis-
cussão. (Redação dada pela Emenda a Lei orgânica nº. 43/2011)

I - ao início da discussão deverá ser concedida a palavra ao 
membro relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada 
de Contas ou ao relator especial designado pela Mesa, e ao in-
teressado responsável pela prestação de contas em julgamento 
ou a seu representante legalmente constituído, para que assim, 
sucessiva e respectivamente, pelo tempo máximo de 15 (quinze) 
minutos, façam uso da tribuna para a defesa de suas teses. (Re-
dação dada pela Emenda a Lei orgânica nº. 43/2011)

 II - encerrada a discussão do projeto e das emendas, se 
houverem, retornará o mesmo à Comissão de Finanças para 
proceder o devido entrosamento do texto, encaminhando em 
seguida ao Presidente da Câmara para inclusão em pauta para 
2ª discussão e votação no prazo de até 30 dias. (Redação dada 
pela Emenda a Lei orgânica nº. 43/2011)

III - concluída a votação do projeto, a Mesa determinará 
de imediato a elaboração do respectivo Decreto Legislativo e/
ou Resolução, conforme o caso, bem como a sua publicação no 
Diário Oficial do Estado do Espírito Santo. (Redação dada pela 
Emenda a Lei orgânica nº. 43/2011)

§ 6º Somente por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara, deixará de prevalecer o parecer prévio emitido pelo 
Tribunal de Contas do Estado. (Redação dada pela Emenda a Lei 
orgânica nº. 43/2011)

§ 7º Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo 
sem que ocorra deliberação por parte da Câmara Municipal, as 
contas do Prefeito deverão ser declaradas aprovadas ou rejeita-
das, conforme manifestação contida no parecer prévio do Tri-
bunal de Contas do Estado. (Redação dada pela Emenda a Lei 
orgânica nº. 43/2011)

§ 8º Uma vez declaradas rejeitadas as contas do Prefeito, 
o respectivo processo deverá ser imediatamente encaminhado 
ao Ministério Público para os devidos fins. (Redação dada pela 
Emenda a Lei orgânica nº. 43/2011)

Art. 14 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município e das entidades da ad-
ministração direta, indireta ou fundacional, quanto à legalida-
de, legitimidade e economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, 
mediante controle externo e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder. (Redação dada pela Emenda a Lei orgânica nº. 
43/2011)

Parágrafo Único. Prestará contas qualquer pessoa física, ju-
rídica ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, geren-
cie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos qual 
o Município responda, ou que em nome deste assuma obriga-
ções de natureza pecuniária. (Redação dada pela Emenda a Lei 
orgânica nº. 43/2011)

 
Seção III

Do Vereador
 
Art. 15 Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, pa-

lavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Conceito de Administração Pública

De Acordo com Alexandre Mazza (2017), o conceito de ‘‘Administração Pública’’, no que interessa ao estudo do Direito Adminis-
trativo, compreende duas classificações, ou, nas palavras do administrativista, dois sentidos. São eles: 

- Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal: Parte do princípio de que a função administrativa pode ser 
exercida pelo Poder Executivo, de forma típica, mas também pelos Poderes Legislativo e Judiciário, de forma atípica. Nesse sentido, 
a Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, nada mais seria do que o conglomerado de agentes, órgãos e en-
tidades públicas que atuam no exercício da função administrativa.

- Administração pública em sentido objetivo, material ou funcional: Grafada em letras minúsculas consiste na atividade, exercida 
pelo Estado, voltada para a defesa do interesse público. Segundo Mazza (2017) é possível empregar o conceito de administração 
pública material sob as perspectivas lato sensu, de acordo com a qual administração pública abrangeria as funções administrativa e 
política de Estado, e stricto sensu, que parte da noção restritiva de que administração pública material está ligada única e exclusiva-
mente ao exercício da função administrativa.

Logo: 

Administração Pública
Sentido Subjetivo, orgânico ou formal → Agentes, órgãos e entidades que atuam na 

função administrativa

Sentido Objetivo, material ou funcional → Atividade e interesse Público, exercício da 
função administrativa

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

A Organização Administrativa, disciplinada na esfera federal pelo Decreto Lei n. 200/67, estuda a Administração Pública em 
sentido subjetivo, orgânico ou formal, dando conta do conjunto de pessoas, órgãos e agentes que compõe a Administração Pública.

A fim de executar suas atribuições e melhor desempenhar suas competências, a Administração Pública lança mão de dois instru-
mentos, ou técnicas, quais sejam, desconcentração e descentralização.

 Concentração e Desconcentração: Alexandre Mazza (2017) pontua que a concentração consiste no acúmulo de competências 
administrativas por órgãos públicos despersonalizados e sem divisões internas, de forma que não há divisão de atribuições entre as 
repartições públicas. A desconcentração, por sua vez, consiste na divisão de atribuições entre órgãos públicos de uma mesma pessoa 
jurídica (existência de vínculo hierárquico).

A diferença entre concentração e desconcentração perpassa o conceito de órgão público (também denominado repartição públi-
ca) que, de acordo com o art. 1º,§ 2º, I, da Lei n. 9.784/99 é uma unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Direta 
e da estrutura da Administração Indireta. Assim, desprovidos de personalidade jurídica, os órgãos públicos são ‘‘ engrenagens’’ que 
compõe tanto a Administração Pública Direta, quanto a Administração Pública Indireta.

Importante! A Administração Pública se divide em Direta, composta pelos entes federativos, e Indireta, composta por outros 
entes (explorados a seguir), a partir do fenômeno da descentralização. Os órgãos públicos são como ‘‘engrenagens’’ que auxiliam o 
exercício da função administrativa nos âmbitos da Administração Pública Direta e Indireta. 

Órgãos Públicos não possuem personalidade jurídica, o que, pragmaticamente significa que os órgãos públicos não podem res-
ponder judicialmente pelos prejuízos causados pelos agentes que atuam em suas estruturas, respondem pelos órgãos públicos o ente 
da Administração Pública Direta ou Indireta ao qual está vinculado → Teoria do Órgão ou Imputação Volitiva.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

União Autarquias

Estados Fundações Públicas

Distrito Federal Empresas Públicas

Municípios Sociedades de Economia Mista

 A doutrina aponta a existência de três espécies de desconcentração, são elas:
Desconcentração Territorial: Critério segundo o qual os órgãos públicos contam com limitação geográfica de atuação. Assim, por 

exemplo, a Delegacia de Polícia do município x não pode atuar no âmbito do município y, muito embora possua as mesmas atribui-
ções (competência material) da Delegacia de polícia do município y (MAZZA, 2017).
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Desconcentração Material ou Temática: As competências 
e atribuições são divididas entre os órgãos públicos conforme 
sua especialização temática. Assim, por exemplo, a União conta 
com Ministérios especializados em Segurança Pública, Educação 
e outros (MAZZA, 2017).

Desconcentração Hierárquica ou Funcional: Distribui 
competências entre os órgãos a partir do critério da existên-
cia de subordinação entre eles. Assim, por exemplo, os Tri-
bunais, juízos de segundo grau, são responsáveis por julgar 
recursos inerentes de decisões desfavoráveis do juízo de pri-
meiro grau (MAZZA, 2017).

Centralização e Descentralização: Por meio da centraliza-
ção, as competências administrativas são cumpridas por uma 
única pessoa jurídica/ ente estatal/ Administração Pública Dire-
ta, ou seja, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

 Na descentralização, por sua vez, as competências admi-
nistrativas são divididas e distribuídas, pelo Estado, aos entes da 
Administração Pública Indireta, ou a particulares vinculados à 
Administração Pública por contratos administrativos.

A doutrina majoritária subdivide a descentralização em ou-
torga e delegação. Vejamos:

Outorga: Pela descentralização via outorga, há transferên-
cia da titularidade e da execução do serviço público. De acordo 
com Matheus Carvalho (2017), a descentralização via outorga 
só pode ser realizada para pessoas jurídicas de direito público 
(autarquias e fundações públicas de direito público, como se 
verá a seguir), através de edição de lei específica. 

Delegação: A descentralização via delegação, por sua vez, 
não transfere a titularidade do serviço público, mas tão somen-
te a execução. A descentralização por delegação pode ser feita 
para particulares contratados pela Administração Pública, ou 
aos entes da Administração Pública Indireta tutelados pelo di-
reito privado, quais sejam, Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista.

Importante! É de suma importância compreender a dife-
rença entre desconcentração e descentralização. Na desconcen-
tração, a pessoa jurídica (ente administrativo) exerce controle 
sobre seus órgãos e pessoas, ou seja, parte da noção de hierar-
quia. Na descentralização, como há passagem de atividade de 
uma pessoa para outra, ou seja, trata-se de fenômeno externo, 
não há hierarquia, mas sim vinculação (ligação que se dá por 
meio de lei ou de ato administrativo).

Administração Direta e Administração Indireta: Para uma 
melhor compreensão dos fenômenos da concentração e des-
concentração, e da centralização e descentralização, é neces-
sário conhecimento elementar dos institutos da Administração 
Direta e da Administração Indireta.

Administração Direta: Matheus Carvalho (2017) define 
Administração Direta como sendo o aglomerado de órgãos que 
compõe os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios), e os serviços que agregam a estrutura da chefia do 
poder executivo e seus ministérios ou secretarias. A expressão 

‘‘Administração Direta’’, deste modo, está relacionada à pres-
tação direta, ou centralizada, do serviço público pelos entes 
federativos. 

A prestação centralizada do serviço público se dá por meios 
dos órgãos estatais e pelos Servidores Públicos, que são indiví-
duos investidos de poderes e competências para agir em nome 
do Estado. 

Quando o ente federativo centraliza atividades, a compe-
tência para o exercício de tais atividades é dividida entre seus 
órgãos internos. A tal divisão, dá-se o nome de desconcentra-
ção.

Os entes federativos, membros da Administração Direta, 
possuem personalidade jurídica de direito público e se subme-
tem a todas as prerrogativas inerentes ao Regime Jurídico Ad-
ministrativo, conteúdo analisado adiante.

Importante! Pela expressão ‘‘Estado’’, compreende-se os 
entes federativos, componentes da Administração Pública Dire-
ta, ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Administração Pública Indireta: É possível que o Estado crie 
pessoas jurídicas para as quais determine a transferência de ati-
vidades de sua alçada, ato denominado descentralização. Tais 
pessoas jurídicas serão criadas em consonância com o princípio 
da especialização, de acordo com o qual possuirão estrutura 
adequada à prestação dos serviços públicos ou atividades que 
lhes serão destinadas, para, assim, melhor servirem aos critérios 
de eficiência que se espera da Administração Pública. São regras 
que se aplicam a todas as entidades da administração Pública 
Indireta:

→ Possuem Personalidade Jurídica Própria, diferente dos 
órgãos públicos. Consistem em pessoas jurídicas independen-
tes, que não se confundem com o ente da Administração Públi-
ca Direta responsável por sua criação;

→ Necessitam de lei que as crie, ou autorize sua criação;
→ Se submetem ao Controle Finalístico dos entes da Ad-

ministração Pública Direta. O Controle Finalístico, também 
denominado Tutela Administrativa, Vinculação, ou Supervisão 
Ministerial, se restringe ao ato de verificação quanto ao cum-
primento dos objetivos para os quais o ente da Administração 
Pública Indireta foi criado.

São entes da Administração Pública Indireta em espécie:
→ Autarquias: De acordo com o art. 5º, I do Decreto-Lei 

200/67, Autarquias são pessoas jurídicas de direito público 
criadas para executar atividades típicas da Administração Pú-
blica, quais sejam, prestação de serviço público e exercício do 
poder de polícia administrativa. 

Por esse motivo, se submetem a todas as prerrogativas e 
limitações inerentes ao Regime de Direito Público, a exemplo 
da imunidade tributária, bens públicos, cláusulas exorbitantes 
nos contratos firmados com particulares, necessidade de pro-
cedimento licitatório para firmar contratos, e promoção de 
concursos públicos para provimento de seus cargos (conteúdos 
analisados adiante). 

As Autarquias são diretamente criadas mediante lei ordi-
nária, razão pela qual não é necessário o registro de seus atos 
constitutivos.
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São Autarquias em espécie:
Autarquias de Controle: Também denominadas autarquias 

profissionais, são os conselhos de classe que atuam no desem-
penho do poder de polícia administrativa, fiscalizando o exercí-
cio das profissões e impondo sanções à infrações éticas e atua-
ção imperita.

Autarquias em Regime Especial: São Autarquias em Regi-
me Especial, As Universidades Públicas, devido ao fato de pos-
suírem autonomia pedagógica, bem como, maior autonomia 
do que as autarquias comuns para a escolha de seus dirigentes; 
As Agências Reguladoras, pelo fato de que, diferente das au-
tarquias comuns, não são criadas para prestação de serviços 
públicos, mas sim para regulação e normatização dos serviços 
públicos prestados por particulares; As Agências Executivas, 
antes autarquias comuns insuficientes no ato da execução das 
finalidades para as quais foram criadas, firmam um contrato de 
gestão com a Administração Pública Direta e, assim, são qua-
lificadas como Agências Executivas, passando a gozar de uma 
série de prerrogativas para cumprir com as metas de um plano 
de recuperação.

→ Fundações Públicas: Pessoa Jurídica formada mediante 
destinação de patrimônio público, voltada para atuação sem fins 
lucrativos. Pode ser constituída tanto com personalidade de di-
reito público, quanto com personalidade de direito privado.

Quando constituída com personalidade jurídica de direito 
público, é criada por lei e se enquadra em todas as característi-
cas das Autarquias, de forma que também pode ser chamada de 
Autarquia Fundacional.

Quando constituída com personalidade jurídica de direito 
privado, sua criação é autorizada por lei, e se submete ao que a 
doutrina chama de Regime Híbrido. Em virtude do regime híbri-
do, a Fundação Pública de Direito Privado não goza de nenhum 
dos privilégios conferidos pelo regime jurídico de direito públi-
co, entretanto, se submete a todas as restrições conferidas ao 
Estado.

Seja Fundação Pública de Direito Público, ou Fundação Pú-
blica de Direito Privado, contará com edição lei complementar 
para definição de sua área de atuação.

→ Empresas Estatais: Constituem o gênero Empresas Esta-
tais, as Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista, 
ambas criadas sob regime jurídico de direito privado.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista 
se diferem quanto:

Ao capital: As Empresas Públicas são formadas por capital 
100% publico, advindo tanto de entes da Administração Pública 
Direta, quando da Administração Pública Indireta. A maior por-
ção do capital, entretanto, deve pertencer a uma entidade da 
Administração Pública Direta. Na Sociedade de Economia Mista, 
como o próprio nome denuncia, o capital é misto, ou seja, cons-
tituído de fontes públicas e privadas. Entretanto, a maior parte 
do capital deve, necessariamente pertencer ao poder público, 
não importando que seja advenha da Administração Pública Di-
reta ou Indireta;

A forma societária: A Empresa Pública pode ser constituí-
da sob qualquer forma societária, inclusive Sociedade Anônima 
(S.A.). A Sociedade de Economia Mista, por sua vez, sempre será 
constituída sob forma de S.A;

Ao deslocamento de competência para a Justiça Federal: 
De acordo com o art. 109, I da CF, compete à Justiça Federal Jul-
gar as Ações em que estejam no polo ativo ou passivo a União, 
suas Autarquias, suas Fundações Públicas e suas Empresas Pú-
blicas. Ou seja, as Sociedades de Economia mista não tem o con-
dão de deslocar a competência para a Justiça Federal.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista 
tem em comum o fato de:

Não gozarem de nenhuma prerrogativa de direito público, 
já que são constituídas sob a personalidade jurídica de Direito 
Privado. Entretanto, como fazem parte do aparelho estatal, es-
tão sujeitas a todas as limitações impostas ao Estado (Regime 
Híbrido). Por exemplo, ainda que sujeitas ao regime celetista 
(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), precisam promover 
concursos públicos para a contratação dos empregados;

A lei que autoriza sua criação definirá se serão prestadoras 
de serviço público, ou exploradoras de atividade econômica de 
interesse público;

A lei que autoriza a criação de uma Empresa Estatal tam-
bém definirá a criação de subsidiárias, que são empresas cria-
das para auxiliar as Empresas Públicas e Sociedades de Econo-
mia Mista no Exercício de suas atividades.

Controle da Administração Pública

Matheus Carvalho (2017) conceitua Controle da Adminis-
tração Pública como sendo o arcabouço instrumental do qual o 
ordenamento jurídico lança mão, a fim de permitir que a atua-
ção do Estado seja supervisionada, ou seja, fiscalizada e revisada 
pela própria Administração Pública (no exercício da autotutela), 
mas também pelos Poderes Legislativo e Judiciário.

O Controle das atividades da Administração Pública é im-
prescindível, ao passo que confere legitimidade à atuação dos 
órgãos e agentes públicos (CARVALHO, 2017) na consecução do 
objetivo final da Administração Pública, qual seja, a satisfação 
do interesse público.

Antes de explorar os instrumentos, propriamente ditos, do 
Controle da Administração Pública, é necessário tecer algumas 
considerações acerca dos sistemas de controle que existem no 
direito comparado. Vejamos: 

Sistema Francês (Contencioso Administrativo): De acordo 
com tal sistema, a separação de poderes (Executivo, Legislativo 
e Judiciário) deve ser concebida de forma absoluta. Assim, é in-
cumbência do Poder Judiciário o processamento e julgamento 
de todas as lides, ou seja, conflitos existentes no seio da socie-
dade, com exceção das controvérsias em que a Administração 
Pública figure como parte. Todas as lides que tenham a Admi-
nistração Pública como parte devem ser processadas e julga-
das pela própria Administração Pública, por meio de um órgão 
denominado Conselho de Estado. As decisões do Conselho de 
Estado culminam no que chamamos de coisa julgada material, 
que consiste em sentença imutável e indiscutível, inclusive na 
esfera judicial.

Diante do que foi dito, é possível perceber que o Sistema 
Francês conta com um mecanismo dual de jurisdição, ou seja, 
existe a jurisdição exercida pelo Poder Judiciário, mas também 
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existe a jurisdição exercida pela Administração Pública (Poder 
Executivo), afinal, é o que se espera de um mecanismo que pre-
ga a separação absoluta de poderes.

Sistema Inglês (Jurisdição única): Trata-se do sistema ado-
tado no Brasil. De acordo com o sistema Inglês, os poderes são 
independentes, porém, harmônicos entre si. 

Somente o Poder Judiciário exerce a função jurisdicional no 
direito nacional. Existe o contencioso na esfera administrativa, 
por meio dos processos administrativos, entretanto, as decisões 
administrativas não formam coisa julgada material, e podem 
ser rediscutidas pelo Poder Judiciário. As únicas decisões que 
possuem caráter de definitividade são aquelas proferidas pelo 
Poder Judiciário, assim, somente o Poder Judiciário é capaz de 
produzir Coisa Julgada Material.

No ordenamento jurídico nacional, o Sistema Inglês de Ju-
risdição pode ser sintetizado pelo enunciado do art. 5, inciso 
XXXV da Constituição Federal, segundo o qual nenhuma lesão 
ou ameaça a direito será afastada da apreciação do Poder Ju-
diciário.

Feitos os esclarecimentos necessários, passemos à análise 
dos mecanismos de Controle da Administração Pública pela pró-
pria Administração Pública, Pelo Poder Legislativo e pelo Poder 
Judiciário. A fim de tornar a explicação didática, seguir-se-á o 
esquema de classificação apresentado por Matheus Carvalho 
(2017), em sua obra Manual de Direito Administrativo. Assim, o 
Controle exercido sobre a Administração Pública pode ser cate-
gorizado da seguinte forma: 

Quanto à pessoa que exerce: Executivo (Administração), 
Legislativo ou Judiciário. Uma vez que, no direito nacional, os 
poderes são independentes e harmônicos entre si, o fato de um 
possuir o poder de fiscalizar o outro não rompe com o princípio 
da separação dos poderes;

Quanto à natureza: Legalidade ou Mérito. O controle de 
legalidade tem por objetivo averiguar se o ato administrativo 
encontra-se em conformidade com o sistema jurídico. O contro-
le de mérito, por sua vez, visa constatar se o ato está adequado 
ao fim público, de acordo com os parâmetros de oportunidade 
e conveniência.

Quanto ao âmbito da administração: Hierarquia ou 
Vinculação. No âmbito do Poder Executivo é possível que o 
controle seja realizado entre órgãos de uma mesma pessoa 
jurídica, ou mesmo dentro de um único órgão. A tal mecanis-
mo de controle dá-se o nome de controle hierárquico. Já o 
controle existente entre pessoas jurídicas diferentes, é deno-
minado vinculação. Um exemplo de controle por vinculação 
é o os entes da Administração Direta exercem sobre os entes 
da Administração Indireta.

Quanto à oportunidade: Prévio ou posterior. Quando o 
ato administrativo encontra-se em formação, diz-se que o con-
trole realizado durante seu processo de construção é prévio. 
Uma vez formado e aperfeiçoado o ato, ainda existe a possi-
bilidade da realização do controle posterior, via anulação ou 
revogação do ato.

Quanto à iniciativa: De ofício ou provocado. O controle so-
bre os atos administrativos pode ser realizado de ofício, sem a 
necessidade de provocação, ou seja, sem a exigência de impulso 
externo que aponte para a necessidade de sua realização. Pode-
rá, igualmente, ser realizado mediante provocação.

→ O controle Administrativo: É possível que a Administra-
ção Pública controle a atividade da própria Administração Pú-
blica. Trata-se do controle que a Administração Pública exerce 
sobre seus próprios atos, a partir daquilo que denominamos 
autotutela. O Controle Administrativo poderá ocorrer das se-
guintes formas:

• Controle Interno (Hierarquia) ou Externo (Vinculação);
• De legalidade ou de Mérito;
• Prévio ou Posterior;
• De ofício ou por provocação de um particular interessa-

do: O Controle Administrativo exercido por provocação de par-
ticular encontra base legal no art.5, inciso XXXIV da Constituição 
Federal, que enuncia o direito de petição. O direito de petição 
se manifesta em virtude de situações que exijam a defesa dos 
direitos dos cidadãos, e também perante conduta ilegal ou abu-
so de poder manifestado pela Administração Pública. 

São instrumentos do direito de petição em âmbito adminis-
trativo: a Representação, que se baseia no pleito de revisão ou 
anulação de ato que viola o direito da coletividade. A Reclama-
ção, postulada por sujeito que deseja rever ato que prejudica 
a ele próprio. O Pedido de Reconsideração, cabível diante de 
decisões administrativas desfavoráveis, enseja que a Adminis-
tração Pública reexamine o provimento prestado ao postulante.

→Controle Judicial: É o controle que o Poder Judiciário exer-
ce sobre a Administração Pública, em virtude do Princípio Cons-
titucional da Inafastabilidade do Judiciário (art. 5, inciso XXXV 
da CF/88), de acordo com o qual nenhuma lesão ou ameaça de 
lesão a direito poderá ser negligenciada pelo Poder Judiciário. O 
Controle Judicial poderá ocorrer das seguintes formas:

• O Controle Judicial, em virtude do Princípio da Inércia do 
Poder Judiciário, sempre será provocado. O judiciário não atua 
de ofício;

• Prévio ou Posterior;
• Sempre será de legalidade. O judiciário não pode realizar 

controle de mérito sobre os atos da Administração Pública, pois 
não tem competência para intervir no juízo de conveniência e 
oportunidade realizado pelo administrador, fiscalizando atos 
discricionários;

• O Controle Judicial pode se dar mediante ações ordiná-
rias de procedimento comum, e também por medidas próprias, 
como Mandado de Segurança, Habeas Corpus, Habeas Data, 
Mandado de Injunção, Ação Popular e Ação Civil Pública.

Importante! Com exceção da Justiça Desportiva, o Controle 
do Judiciário sobre os atos da Administração Pública indepen-
de do esgotamento das instâncias administrativas. Isso significa 
que o fato de uma matéria já ter sido discutida, mas não esgota-
da esgotada em âmbito administrativo ( pendente de recurso), 
não impede que a apreciação do Poder Judiciário.


